PARECER Nº 1703, DE 2003

da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, sobre a Moção nº 76, de 2003



De iniciativa do nobre Deputado José Bittencourt, a moção em epígrafe apela para os senhores Presidentes da República, do Senado e da Câmara dos Deputados e para os líderes partidários a fim de elaborarem estudos e demais providências que culminem com a edição de lei que torne impenhoráveis os bens patrimoniais dos templos religiosos, de maneira análoga àquela definida na Lei federal nº 8008, de 1990. 



Nos termos regimentais, a moção esteve em pauta nos dias correspondentes às 59ª a 63ª Sessões Ordinárias (de 12 a 18/06/03), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 



A seguir, por força do “caput” do artigo 156, a moção foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça para ser apreciada no seu aspecto constitucional, legal e jurídico, consoante o que determina o § 1º do artigo 31, todos do Regimento Interno consolidado. 



Na qualidade de relator designado por este órgão, constatamos que o autor pretende que a Assembléia Legislativa  encaminhe um apelo para os senhores Presidente da República, do Senado, da Câmara dos Deputados, assim como às lideranças partidárias no Congresso, objetivando que seja editada legislação tornando impenhoráveis os bens patrimoniais dos templos religiosos.



Ao fazê-lo queremos concordar com a justificativa apresentada pelo autor, pois o apelo visa garantir o prosseguimento das ações desenvolvidas pelos templos religiosos.



Desta forma, entendemos ser a proposição merecedora do nosso apoio.



Portanto nosso parecer é favorável à aprovação da Moção nº 76, de 2003.



a) AFONSO  LOBATO – Relator



Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.



Sala das Comissões, em 15/10/03



a) Ricardo Tripoli – Presidente



Ricardo Tripoli – Baleia Rossi – Alberto Turco Loco Hiar – Afonso Lobato – Vanderlei Siraque – Mauro Menuchi – José Bittencourt.

